
ATT COMERCIO DE ARTEFATOS DE PLASTICOS LTDA

   CNPJ: 26.370.968/0001-01

Ilustríssimo Senhor Pregoeiro da  Fundação Instituto Polo Avançado da Saúde de Ribeirão 
Preto – FIPASE,Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 222/2023

IMPUGNAÇÃO DE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

ATT COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ  26.370.968/0001-01  com  sede  na  Rua  Juiz  de  Fora,  1395  ,  na  cidade  de Itaquaquecetuba, estado de SP, por seu representante legal infra assinado, tempestivamente, vem, com fulcro no art.  164 da Lei 14.133/21, à  presença de  (Vossa Excelência ou Vossa Senhoria), a fim de impetrar a devida
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Apresentando no articulado as razõ es de sua irresignação. 
I – CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Referente ao pregão 013/2023, para contratação de Conjunto de Lixeiras, verificamos que no item  do Edital foi exigido dos licitantes a apresentação de Atestado de Capacidade Técnica para Habilitação do ITEM 1, Subitem 1.2, que se trata de Conjunto de Lixeiras.Todavia o edital foi silente quanto à  realidade dos novos empresá rios e a dispensa destes em apresentar o Atestado de Capacidade Técnica para entrega de Objetos de pouca complexidade, violando dispositivos do ordenamento jurídico nacional, principalmente Jurisprudências, motivo pelo qual oponível a presente impugnação.



II – DOS FATOS E DO DIREITO DA IMPUGNAÇÃO

Referente ao pregão  013/2023 , para contratação de Conjunto de Lixeiras no ITEM 03, verificamos que no item 11 do Edital
11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado em papel timbrado, em nome da licitante, que comprove a aptidão da
licitante com o fornecimento de bens compatíveis em características com o objeto
desta licitação.Como se sabe, muitas empresas nunca participaram de Licitaçõ es, ou são novatas no mercado, e nunca exigiram de seus clientes qualquer documento similar.
DA IMPOSSIBILIDADE DE SE EXIGIR ATESTADO DE CAPACITAÇÃO TECNICA1. Inicio minha explanação para atentarmos sobre a INOBSERVÂ NCIA da EXIGIBILIDADE de tal Atestado no Nova Lei de Licitaçõ es, LEI 14.133/2021 (OBS.:  O Atestado não é  Obrigató rio, de acordo com a ‘Nova Lei de Licitaçõ es’).      §  3º  do  Art.  67  da  Lei  14.133/2021  “Salvo  na  contratação  de  obras  e serviços de Engenharia, as exigências a que se referem aos incisos I e II do caput, A CRITÉ RIO DA ADMINISTRAÇÂ O, poderão ser SUBSTITUIDAS por outra prova de que o profissional ou empresa possui conhecimento técnico ou  experiência  prá tica  na  execução  do  serviço  de  características semelhantes, hipó tese em que as provas alternativas aceitá veis poderão se previstas  em  regulamento.  (Senado  Federal,  LICITAÇÕES  E  CONTRATOS  

ADMINISTRATIVOS – Coletânea de legislação . 2022, p.42 e 43, 4ª Edição.-  
livraria.senado.leg.br (OBS.: Poderia ser exigido outro documento para substituição, mas até  o momento, hoje, dia 09/01/2024 ainda não foi publicado nenhum Regulamento referente a esse assunto que esteja vinculado `Nova Lei de Licitaçõ es”)



2. Da mesma forma se posiciona a doutrina:“ de acordo com Dra. e Professora Flavia Vianna, em seu vídeo publicado no Youtube ontem, dia 08/01/2024 (link: DOCUMENTOS para participar de LICITAÇÕES e DISPENSAS 
vendas ao Governo (youtube.com) –  https://www.youtube.com/watch?v=Tvdo_9CJvSY) , 
ela confirma seu entendimento sobre a ‘Nova Lei de Licitações” ter vindo com a novidade 
de não ser OBRIGATÓRIO a exigência dos Atestados de Capacidade Técnica.

Além disso,  temos algumas Jurisprudência sobre o assunto em questão,  onde se discute a flexibilidade da Administração ao pedir apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, pois  pode  interferir  diretamente  na  Ampla  Concorrência,  especialmente  prejudicando empresas que estão inciando no mercado, ou mesmo em Licitaçõ es. 
Plenário do TCU / Crédito: Flickr/@150778624@N04

Introdução
A Lei 14.133/21, também conhecida como a nova Lei de Licitações, entrou 
em vigor alterando a antiga Lei 8.666/93 e representando um marco 
regulatório na gestão de contratos e licitações públicas no Brasil. Dentre as 
diversas inovações trazidas por esta legislação, destaca-se o papel do 
atestado de capacidade técnica como um dos principais critérios para a 
qualificação das empresas em processos licitatórios. Este documento visa 
elucidar os principais pontos relacionados ao atestado de capacidade 
técnica, suas limitações e possibilidades, com base na Lei 14.133/21 e na 
jurisdição competente do Tribunal de Contas da União (ICU).

O Contexto Normativo
É vital compreender o contexto em que a nova lei se inserirá. A Lei 
14.133/21 busca modernizar e tornar mais eficiente o processo de licitações 
e contratos administrativos. As alterações incluem, entre outras coisas, 
novas modalidades de licitação, critérios de julgamento e formas de disputa, 
além de introduzir mecanismos para garantir a execução contratual e 
promover a transparência. Nesse contexto, o atestado de capacidade 
técnica surge como uma ferramenta de qualificação e seleção de 
fornecedores que pode influenciar significativamente o sucesso de uma 
empresa em processos licitatórios.

O Que É o Atestado de Capacidade Técnica?
O atestado de capacidade técnica é um documento emitido por uma pessoa 
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jurídica de direito público ou privado que comprova a exigência técnica de 
uma empresa para a execução de determinado objeto. Ou seja, é uma 
prova de que a empresa já prestou serviços ou entregou produtos 
semelhantes aos que estão sendo licitados, atestando sua experiência e 
competência na área. A nova lei traz avanços significativos na forma como 
esse documento deve ser interpretado e aplicado.

A Importância da Proporcionalidade
A proporcionalidade é um princípio jurídico que permeia todas as esferas do 
direito administrativo e, como tal, deve ser rigorosamente aplicada quando 
se trata de licitações e contratos administrativos. O princípio da 
proporcionalidade exige que qualquer restrição aos direitos ou interesses 
dos licitantes seja planejada justificada, sob pena de nulidade do 
procedimento licitatório.

O TCU tem, através de seus acórdãos, reforçado a necessidade de 
observância deste princípio.

No Acórdão nº 2.622/2018-Plenário, o Tribunal de Contas da União afirmou 
que a exigência de atestados de capacidade técnica deve ser 
condicionalmente fundamentada e proporcional ao objeto da licitação. Isso 
significa que a administração pública não pode exigir atestados que 
demonstrem a execução de quantitativos superiores ao objeto licitado ou 
que não guardem relação direta com as características e complexidades 
deste.

O Artigo 67 da Lei 14.133/21
O Artigo 67 regula os Atestados de Capacidade Técnica, fornece que os 
serviços ou fornecidos acima podem ser somados para atender à exigência 
de níveis mínimos de detalhes ou prazos, desde que guardem similaridade 
e pertinência com o objeto da licitação.

Limites

1. Similaridade e Pertinência: O artigo 67 é claro ao indicar que os 
atestados fornecidos deverão guardar semelhança e pertinência com 
o objeto da licitação. Isto impede que as empresas utilizem atestados 
irrelevantes para o âmbito do novo projeto como classificações de 
qualificação.



2. Jurisprudência do TCU: O TCU, em consonância com suas 
jurisdições, conforme exemplificado pelo Acórdão nº 1.377/2020, 
reitera que as exigências de qualificação técnica devem ser 
pertinentes e fornecidas ao objeto licitado, resguardando uma ampla 
concorrência.

Possibilidades

1. Acúmulo de Experiência: Uma das maiores inovações deste artigo é 
uma permissão para que as empresas tenham algumas experiências 
anteriores para atender às exigências de qualificação técnica, o que é 
especialmente benéfico para empresas em crescimento ou aquelas 
que surgiram recentemente em um novo segmento de mercado.

2. Flexibilidade de Documentação: O artigo permite maior flexibilidade 
na comprovação da qualificação técnica, registrando não apenas o 
Atestado de Capacidade Técnica, mas também outros meios idôneos 
de prova.

Conclusão
A Lei 14.133/21, por meio de seu Artigo 67, trouxe maior clareza e 
flexibilidade ao cenário de Atestados de Capacidade Técnica em licitações, 
podendo ser dispensados ou não exigidos. Essas mudanças oferecem 
limites mais claros quanto a novas oportunidades para empresas que 
desejam participar de contratos com o poder público. Contudo, é crucial 
entender as nuances desta lei e como ela interage com a atual para se 
posicionar de maneira competitiva em futuras licitações.

O autor é advogado especialista em Direito Administrativo e Licitações. 
Referências: Lei 14.133/21, Acórdão TCU nº 1.377/2020 – Plenário, 
Acórdão nº 2.622/2018 – Plenário.

OBS.: O referido acima mostra que deve haver flexibilidade da Administração Publica ao exigir tal atestado, para que a Ampla Concorrência possa se valer da LEI (especialmente empresas novas e empresas que ainda não possuem tal Atestado).



III – DO PEDIDO

Ante o exposto, bem como amparada nas razõ es acima expendidas, requer aVossa Senhoria:a) o acolhimento da impugnação ora apresentada, definindo e publicando nova data para a realização do certame, para:b) a divulgação, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu otexto original, apó s a modificação requerida, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido;c) a competente decisão sobre a presente impugnação;d) seja a presente impugnação processada em seus exatos termos de regularidade até  seu encerramento.e) a EXCLUSÃ O de exigência do Atestado de Capacidade Técnica.
A empresa se encontra disponível para qualquer dú vida ou esclarecimentoque se faça necessá rio para a mais rápida solução, a fim de que não atrase e/ou prejudique o ideal processamento desta licitação.

Nestes TermosP. Deferimento
Itu, 09 de Janeiro de 2024
______________________________________________________________________            Cristiane Xavier de Oliveira – CPF 265.924.348-48            Analista Master de Licitaçõ es –  Flavia Vianna & Consultores
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